
HENRIQUE DE CASTILHO JACINTO, Juiz de Direito no Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo, cumprindo os requisitos estabelecidos no Edital de abertura, vem, 

pelo presente, apresentar minha candidatura para membro do Conselho Nacional 

do Ministério Público. 

 

Tempo de Judicatura: 18 anos (ingresso na Magistratura em 17/08/2006 por 

concurso público do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo). 

 

Experiência profissional: 

 

1. Juiz de Direito Auxiliar na 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

vinculado ao gabinete do Ministro Joel Ilan Paciornik. 

2. Juiz de Direito Titular da 2ª Vara Criminal de Araçatuba (entrância final) 

de 2023 até a presente data; 

3. Juiz de Direito Coordenador do Departamento Estadual de Execuções 

Criminais (DEECRIM) de 2014 até a presente data; 

4. Juiz de Direito Titular da 1ª Vara de Execuções Criminais e Júri de Araçatuba 

(entrância final) de 2013 a 2023; 

5.  Juiz de Direito Titular da Vara do Juizado Especial Criminal de Penápolis 

(entrância intermediária) de 2009 a 2013; 

6. Juiz de Direito Titular da 1ª Vara cumulativa de Andradina (entrância 

intermediária) de 2007 a 2009; 

7. Juiz de Direito Titular da 2ª Vara cumulativa de Pereira Barreto (entrância 

inicial) 2007; 

8. Juiz Substituto da 36ª CJ de Araçatuba 2006 a 2007.  

 

Títulos acadêmicos: 

 

1. Doutor em Direito Processual Penal pela USP - Largo São Francisco (2025) 

2. Mestre em Direito Processual Penal pela USP - Largo São Francisco (2017) 

3. Graduado em Direito pela USP - Largo São Francisco (2005) 



 

Produção doutrinária na matéria penal: 

 

1. JACINTO, Henrique de Castilho; FARIA, Renan Barboza de. Medidas para 

aprimorar a investigação de crimes: Banco Nacional de Perfil Genético. 

Revista Fórum de Ciências Criminais, ano 6, n 11,  p. 171-180, janeiro/junho 

2019. 

2. JACINTO, Henrique de Castilho. Transferência Internacional de Presos: 

Medida de Cooperação entre Estados ou Direito Fundamental do 

Sentenciado? in Direito Internacional privado e a nova cooperação jurídica 

internacional, Org. André de Carvalho Ramos e Wagner Menezes, Belo 

Horizonte: Arraes Editores, 2015, p. 189-203. 

3. JACINTO, Henrique de Castilho; SILVEIRA, André Bueno da. Remição pelo 

estudo e ensino profissionalizante: um incentivo necessário, in Temas 

Atuais do Ministério Público Federal, Org. Edilson Vitorelli, 4ª ed., Salvador: 

JusPodivm, 2016, p. 1047-1065. 

 


